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                                                                 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
                                

MODALIDADE: PREGÃO Nº 086/2023
FORMA DE REALIZAÇÃO: ELETRÔNICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 275/2023
LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
LICITAÇÃO DESTINADA A AMPLA PARTICIPAÇÃO 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM
Modo de disputa: MODO ABERTO
SISTEMA: REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO:  Futura e eventual contratação de empresa(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo em botijão de 13kg e cilindros de 45kg e fornecimento de cascos cheios com 13kg e de 45kg, para atender a demanda das diversas secretarias da Prefeitura de Guaxupé e Convênios firmados com a Prefeitura de Guaxupé/MG, por um Período de 12(doze) meses.
VALOR ESTIMADO GLOBAL DE CONTRATAÇÃO: R$226.300,00 (duzentos e vinte e seis mil e trezentos reais).
O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
Secretaria solicitante: Secretaria Municipal Administração.

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.ammlicita.org.br
Com as mudanças aplicadas pelo Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, disciplinadas pelo Decreto Municipal Nº 2.274 de 22 de setembro de 2020, salientamos a necessidade de anexar à plataforma da AMM LICITA (www.ammlicita.org.br) a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO ATO DE CADASTRAMENTO DA PROPOSTA, ou seja, juntos, antes da data e horário da abertura da sessão pública.

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS:    08 de novembro de 2023.
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: Até às 09h:00min do dia  08 de novembro de 2023.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.

AGENTE RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO CERTAME: Pregoeiro João Inácio Bernardes, nomeado pela Portaria 209 de 18 de agosto de 2023.
ESCLARECIMENTOS: 

Diretamente pela plataforma de licitações – www.ammlicita.org.br > edital PE 086/2023 esclarecimentos.
Telefones: (31) 31917001

Horário de funcionamento: 08h00min. às 18:00min.

Conforme Artigo 164 da Lei 14.133/2021 (NLLCA): “Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame”.

	EDITAL DE LICITAÇÃO – NORMAS
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 275/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2023 
	ATENÇÃO: CONFORME Art 69, Inciso I da lei 14.133/2021 a empresa deverá apresentar: balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)últimos exercícios sociais.


EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 275/2023
DISPUTA: MENOR PREÇO POR ITEM

LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.

PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO 
PREÂMBULO
O Município de Guaxupé, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Conde Ribeiro do Valle nº 68, Guaxupé/MG, CEP 37.800-000, inscrito no CNPJ sob o nº 18.663.401/0001-97 torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação a Futura e eventual contratação de empresa(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo em botijão de 13kg e cilindros de 45kg e fornecimento de cascos cheios com 13kg e de 45kg, para atender a demanda das diversas secretarias da Prefeitura de Guaxupé e Convênios firmados com a Prefeitura de Guaxupé/MG, por um Período de 12(doze) meses, conforme especificações constantes do Termo de Referência – Anexo I deste edital.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
2.1. Poderão participar desta licitação as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus documentos complementares.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 com as alterações da Lei Complementar nº. 147, de 07 de agosto de 2014.

2.6 – Não poderão participar desta licitação:
2.6.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.3 - pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.4 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.5 - pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.6 - agente público do órgão ou entidade licitante. A vedação de que trata este item 2.6.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.6.7 - pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.8 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.9 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 

2.6.10. O impedimento de que trata o item 2.6.3 também será aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.6.11. Empresa impedida de licitar e contratar com o Município, durante o prazo da sanção aplicada;

2.6.12. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

2.7. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis.  

2.8. As empresas sob recuperação judicial que vierem a participar do certame deverão apresentar, no envelope de habilitação, seu plano de recuperação judicial homologado em juízo, na forma do original ou autenticado em cartório ou ainda cópia acompanhada do original para autenticação na sessão.

2.8.1. As empresas sob recuperação judicial que não apresentarem na sua habilitação, seu plano de recuperação judicial homologado em juízo serão inabilitadas.
3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E DA EFETIVA PARTICIPAÇÃO
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.

3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital (www.ammlicita.org.br).

3.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Guaxupé, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso.

3.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3.5. A participação na licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e subseqüente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecidos.

3.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.
4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, CONFORME SEGUE: 

4.1. No cadastramento da proposta inicial, o licitante DECLARARÁ, em campo próprio do sistema, que:

I. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88.

II. Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.

III. Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;

IV. Declaro que minha proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.

V. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos apresentados.

VI. Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21.

VII. Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21.

VIII. Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.

IX. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.

X. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos e cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.2. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1. As documentações necessárias ao processo poderão ser assinadas digitalmente, nos termos da Lei Federal 14.063/2020.

5.1.2. A descrição do objeto não permite alterações.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente responsável pela condução do certame e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.8. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pelo Agente responsável pela condução do certame, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.

5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
5.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação pelo Agente responsável pela condução do certame, via sistema.
5.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
5.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente responsável pela condução do certame suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade.

5.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor (em reais) unitário e total do item de que for participar;
6.1.2. Obrigatório na proposta (campo marca), a apresentação do nome do fabricante e descrição do produto. Em situações que o fabricante possui mais de um produto, deve ser especificado de qual se trata.
6.2. Qualquer informação que identifique a empresa participante  levará à exclusão da proposta comercial da mesma (item 7.3 do edital).

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.
6.5. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.6. O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.7. Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data de 08 de novembro de 2023, horário: 09:00, na PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – www.ammlicita.org.br
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente responsável pela condução do certame e os licitantes.

7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

7.7.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, para o valor ofertado para administração do objeto. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real).
7.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexeqüível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.10.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.10.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.12. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente responsável pela condução do certame, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.12.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subseqüentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço, maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

7.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

7.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente responsável pela condução do certame, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

7.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  

7.14.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com o Agente responsável pela condução do certame, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente responsável pela condução do certame persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente responsável pela condução do certame aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, caso esse não seja também de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.19.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.19.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.19.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.21.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

7.21.2. Empresas brasileiras;

7.21.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.21.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao valor definido para a contratação, o Agente responsável pela condução do certame poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

7.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

7.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório
7.22.4. O Agente responsável pela condução do certame solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.22.5. É facultado ao Agente responsável pela condução do certame prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.23. Após a negociação do preço, o Agente responsável pela condução do certame iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
8.
DA FASE DA ACEITABILIDADE E DE JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente responsável pela condução do certame examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do valor em relação ao previsto na pesquisa de mercado para contratação neste Edital e em seus documentos complementares.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar valor final superior ao fixado através da pesquisa de mercado, ou que apresentar valor manifestamente inexeqüível.

8.3. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exeqüibilidade da proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada,

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O Agente responsável pela condução do certame poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente responsável pela condução do certame por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente responsável pela condução do certame.

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente responsável pela condução do certame examinará a proposta ou lance subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Havendo necessidade, o Agente responsável pela condução do certame suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

8.9. O Agente responsável pela condução do certame deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10. Também nas hipóteses em que o Agente responsável pela condução do certame não aceitar a proposta e passar à subseqüente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.11. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes pelo “chat”.
9 - JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente responsável pela condução do certame verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 e seus subitens deste edital.

9.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

9.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

9.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

9.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente responsável pela condução do certame verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital.

9.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente responsável pela condução do certame examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do valor ofertado em relação ao estipulado através da pesquisa de mercado para contratação neste Edital e em seus anexos.

9.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis;

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

c) apresentar valor inexeqüível ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

d) não tiverem sua exeqüibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

9.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

9.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 9.9 só será considerada após diligência do Agente responsável pela condução do certame, que comprove:

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

9.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exeqüibilidade da proposta.

9.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

9.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

9.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

10. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSTA FINAL)
10.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema eletrônico.

11.
DA FASE DE HABILITAÇÃO

	Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, junto a PROPOSTA, A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a seguir informada:


11.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA
11.1.1. Registro comercial no caso de firma individual;

11.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores;

11.1.3. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício;

11.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.1.5. Cópia de Documentos (RG e CPF) do(s) representante(s) legal (is) da empresa.

11.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
11.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;

11.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;

11.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;
11.2.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição Estadual, (se houver);
11.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

11.2.6. Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

11.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT.
11.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

11.3.1. Atestado(s) emitido(s) e assinado(s) pelo representante legal da pessoa jurídica de direito público e/ou privado, em nome da licitante, comprovando a capacidade de fornecimento do objeto da licitação, conforme descrito no Termo de Referência. Os atestados que não demonstrarem real capacitação técnica por fornecimento do objeto desta licitação ou fornecimento de objeto equivalente, levarão à inabilitação do concorrente. O(s) atestado(s) do fornecedor deverá ser em papel timbrado da empresa que está fornecendo o atestado, identificando razão social, endereço completo, CNPJ e Inscrição Estadual (quando houver) da empresa e nome do titular que está atestando.
11.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
11.4.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
11.4.2. No caso de Certidão positiva de recuperação judicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo ainda, comprovar os demais requisitos de habilitação.


11.4.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, independentemente do seu enquadramento e do seu porte, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios e sendo também vedada a sua substituição por Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica. 
11.4.3.1 - O balanço deverá conter (a) a assinatura do contabilista e do representante legal (podem ser assinados digitalmente); (b) a indicação do número de páginas e número do livro; (c) os termos de abertura e encerramento; e (d) prova de registro na junta comercial ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de registro), conforme o caso, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 - Código Civil.
11.4.4 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade com: (a) a assinatura do contabilista e do representante legal (podem ser assinados digitalmente); (b) a indicação do número de páginas e número do livro; (c) os termos de abertura e encerramento; e (d) prova de registro na junta comercial ou cartório (carimbo, etiqueta, chancela, código de registro), conforme o caso, nos termos da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2022 - Código Civil.

11.4.5 – Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764 de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
11.4.6. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante apresentação de Declaração de Cálculo dos Índices Financeiros, em que os Índices de Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), sejam superiores a 1 (um) – Modelo no Anexo II
Nota 01: A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. Os documentos podem ser assinados digitalmente.
Nota 02: As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

12.
DOS RECURSOS

	12.1 - O Agente responsável pela condução do certame declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo (10) dez minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 


12.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Agente responsável pela condução do certame autorizado a adjudicar o objeto à LICITANTE VENCEDORA.
12.3 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente responsável pela condução do certame verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.3.1 - Nesse momento o Agente responsável pela condução do certame não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.3.2 - A falta de apresentação das razões de recurso, em campo próprio do sistema, também importará a decadência do direito de recurso e, via de conseqüência, a adjudicação do objeto da licitação à LICITANTE VENCEDORA.

12.4 - A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais LICITANTES, desde a apresentação do recurso, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

12.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13 - DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.
13.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subseqüentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
13.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
13.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados.
14 – DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
14.1 – As condições para assinatura da Ata de Registro de Preços estão estabelecidas no item 6. e subitens do Termo de referência, Anexo I do edital.
14.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever empresa vencedora/contratada manter durante o período de vigência do contrato/serviço, e-mail institucional, oficial, atualizado, vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o CONTRATANTE, para realização de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.
14.1.2 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato de assinatura do contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação para celebrar o contrato.

14.2 - Caso a licitante vencedora não atenda ao prazo previsto no item 14.1, ensejará a aplicação das sanções estabelecidas no item “DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES” deste edital, reservando-se o CONTRATANTE, o direito de convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas para a licitante vencedora neste instrumento.

15 – DO CONTRATO
15.1 - O contrato eventualmente decorrente deste edital possuirá prazo de vigência e regras conforme especificados na minuta da ata de registro de preços (Anexo IV) e conforme estabelecido na Lei 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas sucessivas alterações.

15.2. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

16. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1. DA ENTREGA
16.1.1. A entrega será de acordo com o descrito no Item 5. Subitem 5.1. alíneas I e II, do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

16.2. DA GARANTIA

16.2.1. A garantia será de acordo com o descrito no Item 5. Subitem 5.2. – 5.2.1., 5.2.2. e 5.2.3., do Termo de Referência, Anexo I do Edital.
16.3. DA FISCALIZAÇÃO

16.3.1. A fiscalização será realizada conforme estabelecido no Item 6. Subitem 6.9. e alíneas, do Termo de Referência Anexo I do Edital.

16.4. DO RECEBIMENTO

16.4.1. O recebimento se dará conforme estabelecido no item 7. Subitens 7.1., 7.2., 7.3., 7.4. e 7.5., do termo de Referência Anexo I do edital.
17. DO PAGAMENTO 
17.1 - O pagamento pela efetiva entrega dos itens, objeto deste instrumento, será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento dos itens, junto com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho.

17.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

17.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no item 16.1, só iniciar-se-á após a aceitação da entrega dos produtos pela fiscalização do Município de Guaxupé e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.

17.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra legível, em nome do Município de Guaxupé, informando o número de sua conta-corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.

17.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Guaxupé.
17.2 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por culpa do Município de Guaxupé, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.

17.3. O Município de Guaxupé, ao efetuar pagamento às pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, está obrigado a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - IR, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela Instrução Normativa RFB n. 2145, de 26 de junho de 2023.

17.3.1. Desta forma, a empresa deverá destacar a retenção do IR no corpo do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 2012, alterada pela IN RFB n. 2145, de 26 de junho de 2023, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.

17.3.2. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados as pessoas jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234, de 2012, alterada pela IN RFB n. 2145, de 26 de junho de 2023. 

17.3.2.1. As empresas amparadas pela isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR, devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.

17.4 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
Ficha: 220 - 02.05.01.10.122.0052.2037.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 258 - 02.05.02.10.301.0210.2039.3.3.90.14.00 - Fonte Recurso: 600

       Ficha: 83 - 02.02.02.04.122.0052.1463.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 85 - 02.02.02.04.122.0052.2010.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 304 - 02.05.03.10.302.0210.2427.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 334 - 02.05.05.10.305.0243.2047.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 353 - 02.05.06.10.122.0052.1016.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 355 - 02.05.06.10.301.0210.1018.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 356 - 02.05.06.10.302.0210.1024.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 360 - 02.05.06.10.305.0243.1020.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 362 - 02.05.07.10.122.1330.1442.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 388 - 02.06.01.08.122.0052.2056.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 456 - 02.06.03.08.244.0128.2237.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 601 - 02.07.02.12.122.0052.2110.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 611 - 02.07.02.12.361.0052.2115.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 630 - 02.07.02.12.365.0052.2489.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 631 - 02.07.02.12.365.0052.2490.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 680 - 02.07.02.12.367.0460.2469.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 738 - 02.08.01.13.392.0052.1053.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 761 - 02.08.02.13.392.0473.2136.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 849 - 02.09.01.15.452.0052.1064.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 898 - 02.09.02.15.452.1328.2174.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 1147 - 02.11.01.06.182.1001.2428.3.3.90.14.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 1157 - 02.11.02.26.122.0727.2434.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500       
18.
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
18.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

18.2.1. Advertência; 

18.2.2. Multa;

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar e

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública
18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

18.4. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 18.1 e seus subitens.

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

18.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar serão aplicadas ao responsável em decorrência de infrações administrativas quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar poderá, no caso de ocorrências mais graves, ser pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, conforme previsto no §5º do Artigo 156 da Lei 14.133 de 2021.

18.7. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

18.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

18.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

19.
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

19.1. Conforme Artigo 164 da Lei 14.133/2021 (NLLCA): “Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame”.

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados na PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL (www.ammlicita.org.br) em campos próprios disponíveis para estes tópicos.
19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente responsável pela condução do certame nos autos do processo de licitação.

19.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

20 - DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente responsável pela condução do certame.

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -DF.

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.ammlicita.org.br.

20.11. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato

20.12. Informações sobre o andamento da licitação poderão ser obtidas junto à Comissão de Licitações, nos dias úteis, das 8h às 11h e das 13h às 17h ou pelo telefone (35) 3559-1021 e e-mail oficial licitacao@guaxupe.mg.gov.br ou e-mail secundário prefeituragxp@yahoo.com.br. Ainda, poderão ser acompanhadas as fases através do Portal Eletrônico www.ammlicita.org.br
20.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

20.13.1. ANEXO I - Termo de Referência elaborado pela Secretaria solicitante;

20.13.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de cálculo dos índices financeiros;

20.13.3. ANEXO III – Modelo da Proposta Comercial;
20.13.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços.
Guaxupé 23 de outubro de 2023.
Jair Pereira Bastos Filho 

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 086/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 275/2023
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TERMO DE REFERENCIA
Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021

O Municipio de Guaxupé, sediado na Avenida Conde Ribeiro do Valle n® 68, Centro, Guaxupé-MG, torna
publico que realizara Pregao Eletrdnico com critério de julgamento menor preco por item nos termos da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021.

1. CONDIGCOES GERAIS DA CONTRATAGAO

1.1. Registro de Precos pelo periodo de 12(doze) meses para aquisicdo de recarga de Gas Liquefeito de
Petroleo de 13Kg e 45Kg; aquisicao de botijao/vasilhame novo/cheio de Gas Liquefeito de Petroleo de 13Kg e 45Kg
em atendimento as demandas da Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG e Convénios firmados.

Ite Especificacao Quantidade | Valor Unitario | Valor Total

m

1 Recarga de Gas Liquefeito de Petréleo — 500 R$ 93,00 R$ 49.500,00
Botijdo de 13kg

- Recarga de Gas Liquefeito de Petréleo — 350 R$ 407,00 R$ 142.450,00
Botijao de 45kg

3 Botijao/Vasilhame novo/cheio de Gas P13 50 R$ 187,00 R$ 9.350,00
Botijao/Vasilhame novolcheio de Gas P45 | 40 RS 700,00 R$ 28.000,00

Total R$ 226.300,00

1.2. O objeto desta contratagdo ndo se enquadra como sendo de bem de luxo, s&o caracterizados como
comuns, conforme Decreto n° 2664, de 17 de Janeiro de 2023.

1.3. A escolha da proposta sera a mais vantajosa para a contratagéo por Pregdo, na modalidade eletronica,
para Registro de Precos pelo periodo de 12(doze) meses para aquisi¢do de recarga de Gas Liquefeito de Petréleo de
13Kg e 45Kg; aquisicdo de botijao/vasilhame novo/cheio de Gas Liquefeito de Petréleo de 13Kg e 45Kg em
atendimento as demandas da Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG e Convénios firmados, conforme condigdes,
quantidades e exigéncias estabelecidas neste termo de referéncia.

1.4. O critério de julgamento adotado sera o menor preco por item, observadas as exigéncias contidas neste
Termo de Referéncia e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

1.5. O prazo de vigéncia da Ata de Registro de Precos é de 1(um) ano, e podera ser prorrogado por igual
periodo, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO

2.1. Por se tratar de material de primeira necessidade, diariamente ha um consumo de gas em todas as
reparticdes publicas da Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG, seja para o preparo do café, seja para o preparo da
alimentac&o dos servidores que esquentam suas marmitas nas cozinhas de suas reparticdes. As recargas de 45kg e
os botijoes de 45 kg sdo destinados as unidades escolares onde ha um consumo maior e necessidade desse tipo de
solugéo.

[
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2.2. O objeto da contratagdo nao esta previsto no Plano de Contratages Anual 2023.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO

3.1 O registro de pregos para aquisicdo de gas liquefeito de petréleo visa manter a Prefeitura abastecida e
com fornecimento continuo de item de primeira necessidade. Por ter consumo varidvel o gas pode acabar a qualquer
momento, necessitando que as recargas sejam realizadas. No caso dos botijées/vasilhames de 45Kg, hoje todos os
locais que utilizam botijées nessa especificacio, estdo “reféns” da empresa, ora contratada, pois todos os botijées,
sdo “emprestados” sem que jamais tenha sido realizado um contrato de comodato para tal, podendo a Contratada,
deixar de fornecer/emprestar os botijdes a qualquer momento deixando os locais, todos escolas, sem o item, e isso
considerando que os botijdes/vasilhames de 13kg ndo atendem esses locais, devido ao alto consumo. Dessa forma,
estamos estimando uma previséo de compra, em atendimento a Secretaria Municipal de Educagdo, para que com
tempo habil, possa fazer estudos, com intuito de identificar se a compra dos P45 é realmente necessaria.

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

4.1. Os produtos deverdo ser entregues acondicionados adequadamente de forma a permitir completa
seguranga no transporte e/ou armazenamento, de acordo com as necessidades do solicitante;

4.2. Os produtos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacbes
constante no Termo de Referéncia e na Proposta, devendo ser substituidos no prazo méaximo de 02(dois) dias, a
contar da notificacdo da Contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagéo de penalidades.

4.3. Os produtos deverdo ser entregues nos locais indicados pelas Secretarias solicitantes, sem nenhum
custo adicional ao Contratante e em conformidade com as Ordens de Compras expedidas pelas Secretarias
solicitantes.

4.4. As recargas de gas, quando solicitadas pelas Secretarias, deverdo ser entregues pela Contratada nos
locais indicados, em um prazo que ndo podera exceder & 2:00h (duas horas), apés contato telefénico e/ou via
Whatsapp e/ou E-mail;

4.5. Os profissionais da empresa Contratada dever&o, “in loco”, fazer a troca dos botijoes, retirando os vazios
e colocando os cheios, deixando-os em perfeito estado de funcionamento para uso das reparti¢cdes publicas;

46. Os recebimentos dos produtos deverdo ser efetuados por servidor designado para esse fim,
representando a Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG;

4.7. No ato da recarga ou de produto novo, o profissional da empresa devera, no comprovante de entrega,
recolher assinatura por extenso e matricula do funcionario da Prefeitura responsavel pelo recebimento;

4.8. Comprovantes de entrega, que o servidor da Prefeitura ndo possa ser identificado, ndo serdo aceitos
pelo Contratante, nas prestagdes de contas mensais e ndo caracterizardo o pagamento;

4.9. A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes no Edital, anexos, e sua proposta, assumindo

como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto;

(D
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4.10. A Contratada deve efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condigdes, conforme especificagdes,
prazos e locais constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual
constaréo as indicagdes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo de garantia ou validade;

4.11. A Contratada devera responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27 do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

4.12. A Contratada devera substituir, reparar ou corrigir, &s suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

4.13. A contratada devera comunicar o Contratante no prazo maximo de 24(vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovagao;

4.14. A contratada devera indicar preposto para representa-la durante a execug&o do contrato.

4.15. A contratada, durante toda a execugdo do Contrato, em atendimento as demandas da Prefeitura
Municipal de Guaxupé, devera manter a disposi¢c@o do Contratante pelo menos:

4.15.1. Um contato de telefone fixo;

4.15.2. Um contato de telefone mével;

4.15.3. Um contato de Whatsapp;

4.15.4. Um contato de E-mail;

4.16. A Contratada devera responder, em relagéo aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes
dos servigos, tais como:

4.16.1. Salarios;

4.16.2. seguros de acidentes;

4.16.3. taxas, impostos e contribuigcdes;

4.16.4. indenizagdes;

4.16.5. vales-refeigoes;

4.16.6. vales- transporte, e;

4.16.7. outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei, Normativa e/ou Convencéo Coletiva
de Trabalho;

4.17. A Contratada devera exigir de seus empregados o bom comportamento, respeito e probidade quando
adentrarem toda e qualquer reparticdo publica, seja com servidores desta Prefeitura e/ou ainda com terceiros,
usuarios dos servigos prestados pelas Secretarias Solicitantes;

4.18. A Contratada devera mante, ainda, os seus empregados identificados por cracha, quando em trabalho,
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente & boa ordem e as normas
disciplinares da Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG;

4.19. A Contratada devera respeitar normas e procedimentos de controle e acesso as dependéncias da
Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG;

420. A Contratada devera responder pelos danos causados diretamente & prefeitura Municipal de
Guaxupé/MG ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, n&o excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagio ou 0 acompanhamento pelo Contratante;
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4.21. A contratada devera responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade da Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados
durante o fornecimento do produto;

4.22. A Contratada devera Comunicar a Secretaria Solicitante, por escrito, qualquer anormalidade de carater
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessario;

4.23. A Contratada devera manter durante toda a execug@o do contrato, em compatibilidade com as
obrigagdes assumidas, todas as condigdes de habilitagdo e qualificagéo exigidas na licitagéo e no ato da assinatura
do contrato ou documento equivalente;

4.24. Quanto as obrigagdes sociais, comerciais e fiscais a Contratada caberé ainda:

4.24.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciarios e obrigagdes sociais previstos na
legislagdo social e trabalhistas em vigor, obrigando-se a saldé-los na época propria, vez que 0s empregados ndo
manter&o nenhum vinculo empregaticio com a Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG;

424.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providéncias e obrigagdes estabelecidas na
legislagéo especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus empregados
quando do fornecimento do produto ou em conexdo com ele, ainda que acontecido em dependéncia da Prefeitura
Municipal de Guaxupé/MG;

4.24.3. Assumir todos os encargos de possivel demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do produto, originalmente ou vinculada por prevengao, conexdo ou continéncia; e

4.24.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicagéo do
objeto, ora licitado;

4.25. A inadimpléncia da licitante, com referéncia aos encargos estabelecidos na condi¢ao anterior, ndo
transfere a responsabilidade por seu pagamento & Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG nem podera onerar o objeto,
ora licitado, raz&o pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, ativa
ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG.

4.26. E expressamente proibida a contratagdo de servidor pertencente ao quadro da Prefeitura Municipal de
Guaxupé/MG durante a vigéncia do Contrato.

4.27. E expressamente proibida, também, a veiculagdo de publicidade acerca do contrato, salvo se houver
prévia autorizagdo da Prefeitura Municipal de Guaxupé/MG;

4.28. E vedada a subcontratagao de outra empresa para o fornecimento do produto, ora licitado.

4.29. Sao obrigagdes do Contratante:

4.29.1. Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Edital e Termo de Referéncia;

4.29.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as especificagdes constantes do Edital, Termo de Referéncia e Proposta, para fins de aceitagdo e recebimento
definitivo;

4.29.3. Comunicar & Contratada, por escrito, sobre imperfeicdes, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

4.29.4. Efetuar o pagamento & Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e Termo de Referéncia;

4.29.5. Impedir que terceiros fornegam o produto objeto desta licitagao;

(2
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4.296. Prestar informagdes elou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
licitante vencedora;

4.29.7. Devolver os produtos que ndo apresentem condi¢des de serem consumidos;

4.29.8. Solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicagao a ser feita pela Secretaria solicitante;

4.299. Comunicar a Contratada, qualquer irregularidade no fornecimento do produto e interromper
imediatamente o fornecimento, se for o caso;

4.29.10. Permitir acesso dos empregados da Contratada as dependéncias da Prefeitura Municipal de
Guaxupé/MG, para a entrega dos produtos;

4.30. A Administragio nZo responderd por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados a execugéo do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

4.31. Indicagdo de marcas ou modelos:
4.31.1 N3o serdo exigidas marcas, devendo a licitante ofertar o objeto de acordo com o descritivo o Edital,
oferecendo a marca que dispuser na proposta.

4.32. Sustentabilidade:
4.32.1 Nao se aplica.

4.33. Da exigéncia de amostra:
4.33.1 Nao ha exigéncias de amostras

4.34. Subcontratag&o:
4.34.1 N&o é admitida a subcontratag&o do objeto contratual.

4.35. Garantia da contratagéo:
4.35.1 N&o havera exigéncia da garantia da presente contratacéo.

4.36. Vistoria:
4.36.1 N&o ha exigéncia de vistoria.

5. EXECUGAO DO OBJETO

5.1. Condigoes de execug&o:

5.1.1 As recargas de gas, quando solicitadas pelas Secretarias, deverao ser entregues pela Contratada nos
locais indicados, em um prazo que ndo podera exceder a 2:00h (duas horas), apos contato telefénico e/ou via
Whatsapp e/ou E-mail; ja os botijées novos/cheios poder&o ser entregues em até 03(trés) dias uteis, contados do

recebimento da ordem de compra.
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5.1.2 Todos os itens deverdo ser entregues com todos os custos e despesas, inclusive frete por conta da(s)
contratada(s).

5.1.3 O local da entrega deveré ser previamente agendado com a Secretaria solicitante

5.2. Garantia, manutengdo e assisténcia técnica: (art. 40, §1°, inciso Ill, da Lei 14.133/21): Os servigos ou
bens que apresentarem vicio ou defeito na execugdo dever&o ser corrigidos conforme garantia legal expressa no art.
26 do Codigo de defesa do Consumidor.

5.2.1. Os objetos que apresentarem vicio ou defeito no periodo de vigéncia da garantia deverdo ser
substituidas por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrdes de qualidade e desempenho
iguais ou superiores aos daqueles que foram utilizados na fabricag&o do objeto.

5.2.2. Uma vez notificado, o Contratado realizara a reparagéo ou substituicdo dos bens que apresentarem
vicio ou defeito no prazo de até 02 (dois) dias Uteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das
dependéncias da Administragéo pelo Contratado ou pela assisténcia técnica autorizada.

5.2.3. Na hipotese do subitem acima, a Contratada devera disponibilizar equipamento equivalente, de
especificagdo igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilizagéo em caréter provisorio pelo Contratante, de
modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execugéo dos reparos.

5.2.4. Decorrido o prazo para reparos e substituicées sem o atendimento da solicitagdo do Contratante ou a
apresentagdo de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para
executar os reparos, ajustes ou a substituigdo do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

6. GESTAO DO CONTRATO

6.1. Ap6s a homologagso e adjudicagao, caso se conclua pela contratagéo, sera firmado Ata de Registro de
Pregos, que devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as normas da Lei
n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecuc&o total ou parcial.

6.2. O adjudicatario tera o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data de sua convocagéo,
para assinar a Ata de Registro de Pregos, sob pena de decair do direito de assinatura da Ata, sem prejuizo das
sangdes previstas neste Termo de Referéncia e na Lei 14.133/21.

6.3. O prazo previsto para assinatura da Ata de Registro de Precos poderéa ser prorrogado 1 (uma) vez, por
igual periodo, por solicitagéo justificada do adjudicatario e aceita pela Administrag&o.

6.4. A contratada se vincula & sua proposta e as previsdes contidas neste Termo de Referéncia e no

instrumento convocatério.

6.5. Na assinatura da Ata de Registro de Pregos sera exigida a comprovagéo das condigdes de habilitagéo e
contratagao consignadas neste Termo de Referéncia e no Edital, que deverao ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigéncia da ARP.
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6.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensdo da ARP, o cronograma de execug&o sera
prorrogado  automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples
apostilamento.

6.7. As comunicagdes entre o Contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, também, o uso de mensagem eletronica para esse fim.

6.8. Ap6s a assinatura da ARP o municipio podera convocar o representante da empresa contratada para
reunido inicial para apresentagdo do plano de fiscalizagdo, que contera informagdes acerca das obrigagdes
contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do objeto, do plano complementar de
execugdo da contratada, quando houver, do método de aferido dos resultados e das sangbes aplicaveis, dentre
outros.

6.9. Fiscalizacdo da Ata de Registro de Precos

i. A execugdo da Ata de Registro de Pregos devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).

i. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugdo do objeto, para que sejam cumpridas todas as
condices estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragéo.

ii. O fiscal técnico da ARP anotara no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugo, com a descrigdo do que for necessario para a regularizagéo das faltas ou dos defeitos
observados (ar. 117, §1° da Lei 14.133 de 2021).

iv. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico da ARP emitira notificagdes para a
corregéo da execugéo do contrato, determinando prazo para a corregao.

v. O fiscal técnico informara ao gestor, em tempo habil, a situagdo que demandar decis&o ou adogdo de
medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessérias e saneadoras, se for o caso.

vi. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execugéo do objeto nas datas aprazadas, o fiscal
técnico comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato.

vii. O fiscal técnico comunicara ao gestor, em tempo habil, o término da vigéncia da ARP sob sua
responsabilidade, com vistas & renovagéo tempestiva ou & prorrogagéo;

viii. O fiscal administrativo do contrato verificara a manutengéo das condigdes de habilitagéo da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso necessario.

ix. O gestor coordenara a atualizagdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo contendo todos os
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registros formais da execug&o no histérico de gerenciamento do objeto, a exemplo da ordem de servigo, do registro
de ocorréncias, das alteragdes e das prorrogagdes contratuais, informando, se for o caso, & autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

7. CRITERIOS DE RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Recebimento do Objeto: Os bens serdo recebidos provisoriamente, de forma suméria, no ato da entrega,
acompanhado de a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e
fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificagdes constantes
no Termo de Referéncia e na proposta.

7.2. O objeto podera ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisério, quando
em desacordo com as especificagées constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrera no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobranga equivalente pela Administrago, apés a verificagao da qualidade e quantidade do material
e consequente aceitagao.

7.4. O prazo para a solugéo, pelo contratado, de inconsisténcias na execugéo do objeto ou de saneamento
da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administrag&o durante a andlise prévia a
liquidag&o de despesa, ndo sera computado para os fins do recebimento definitivo.

7.5. O recebimento provisério ou definitivo n&o excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranga
do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugéo do contrato.

7.6. PAGAMENTO

7.6.1. O pagamento sera efetuado em até 30(trinta) dias ap6s a emiss&o da Nota Fiscal, ja deduzido o valor
referente ao ISSQN, quando este seja devido no Municipio de Guaxupé/MG, além do valor referente aos demais
tributos incidentes (Contribuigées Sociais, IR, etc.) quando a lei determine a retencéo, para efeito de célculo de
ISSQN.

7.6.2. A solicitagdo de pagamento devera estar acompanhada de:

i. Atestado de recebimento definitivo do objeto emitido pela Secretaria Municipal de (colocar a secretaria
Administrag&o.

ii. Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal — Fatura

7.7. O pagamento seréa efetuado por crédito em conta corrente.
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8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de selegdo e critério de julgamento da proposta: O fornecedor sera selecionado por meio da
realizagdo de procedimento de LICITAGAO, na modalidade PREGAO, sob a forma ELETRONICA, com adog&o do
critério de julgamento pelo MENOR PREGO por item, exceto pelo item 03 que seréa pelo valor médio.

8.2. Critérios de aceitabilidade de pregos: O critério de aceitabilidade de pregos sera o menor valor por item.

8.2.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa devera apresentar & Administragdo, por meio
eletrénico, planilha que contenha o prego global, os quantitativos e os pregos unitarios, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administragdo, para efeito de avaliagao de exequibilidade (art. 59, §3°, da Lei 14.133/2021).

8.3. Exigéncias de habilitagéo:
8.3.1. As exigéncias de habilitagéo juridica, fiscal, social, trabalhista e econémico-financeira s&o as usuais
para a generalidade de objetos e encontram-se disciplinadas no Edital.

8.4. Qualificagao Técnica: Conforme disciplinado no Edital do Processo Licitatorio.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO:
9.1. O custo estimado total da contratagéo é de R$ 226.300,00 (duzentos e vinte e seis mil e trezentos reais),
conforme custos unitarios apostos na tabela acima.

10. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA
10.1. Os recursos financeiros para o pagamento dos servigos aqui contratados serdo provenientes da
seguinte dotagao orgamentaria:

02.02.02.04.122.0052.1463.4.4.90.52.00 — Ficha 83 — Fonte de Recursos 1500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.02.02.04.122.0052.2010.3.3.90.30.00 — Ficha 85 — Fonte de Recursos 1.500 — Codigo de Aplicagdo Nao
Informado

02.05.01.10.122.0052.2037.3.3.90.30.00 — Ficha 220 — Fonte de Recursos 1.500 — Codigo de Aplicagdo N&o
Informado

02.05.02.0.301.0210.2039.3.3.90.30.00 — Ficha 258 — Fonte de Recursos 1.600 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.05.03.10.302.0210.2427.3.3.90.30.00 — Ficha 304 — Fonte de Recursos 1.600 — Cadigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.05.05.10.305.0243.2047.3.3.90.30.00 — Ficha 334 — Fonte de Recursos 1.600 — Codigo de Aplicagéo N&o
Informado

02.05.06.10.122.0052.1016.4.4.90.52.00 — Ficha 353 — Fonte de Recursos 1.600 — Codigo de Aplicagdo Nao
Informado

[V
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02.05.06.10.301.0210.1018.4.4.90.52.00 — Ficha 355 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.05.06.10.302.0210.1024.4.4.90.52.00 — Ficha 356 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.05.06.10.305.0243.1020.4.4.90.52.00 — Ficha 360 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.05.07.10.122.1330.1442.4.4.90.52.00 — Ficha 362 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.06.01.04.122.0052.2056.3.3.90.30.00 — Ficha 388 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.06.03.08.244.0127.2237.3.3.90.30.00 — Ficha 456 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.07.02.12.122.0052.2110.3.3.80.30.00 — Ficha 601 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo N&o
Informado

02.07.02.12.361.0052.2115.3.3.90.30.00 — Ficha 611 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.07.02.12.365.0052.2489.3.3.90.30.00 — Ficha 630 - Fonte de Recursos 1.500 — Codigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.07.02.12.365.0052.2490.3.3.90.30.00 — Ficha 631 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo N&o
Informado

02.07.02.12.367.0460.2469.3.3.90.30.00 — Ficha 680 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.08.01.13.392.0052.1053.4.4.90.52.00 — Ficha 738 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.08.02.13.392.0473.2136.3.3.90.30.00 — Ficha 761 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.09.01.15.452.0052.1064.4.4.90.52.00 — Ficha 849 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo N&o
Informado

02.09.02.15.452.1328.2174.3.3.90.30.00 — Ficha 898 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo Nao
Informado

02.11.01.06.182.1001.2428.3.3.90.30.00 — Ficha 1.147 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagao
Né&o Informado

02.11.02.26.122.0727.2434.3.3.90.14.00 — Ficha 1.157 — Fonte de Recursos 1.500 — Cédigo de Aplicagéo
Nao Informado

11. SANGOES
11.1. Comete infrago administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragoes previstas no art. 155
da Lei n® 14.133, de 2021.
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12. DISPOSIGOES FINAIS

121. O procedimento sera divulgado PLATAFORMA DE LICITAGOES LICITAR DIGITAL -
www.ammlicita.org.br; no site oficial do municipio com enderego www.guaxupe.mg.gov.br e no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas — PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no sistema eletrénico
utilizado pelo Municipio de Guaxupé, por mensagem eletrénica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.

12.2. Integram este Termo de Referéncia, para todos os fins e efeitos, seus anexos.

é, 09 de outubro de 2023.

Leandro Zesar Fidelis

DIRETOR DE SPAVICOS ADMINISTRATIVOS
MUNICIPIO AXUPE/MG
CESAR FIDELIS
Secretario Municipal de Administragéo Diretor de/ Sepvicos Administrativos




ANEXO II
DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS (MODELO)
MODALIDADE: PREGÃO Nº 086/2023
FORMA DE REALIZAÇÃO: ELETRÔNICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 275/2023 
LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.
OBJETO:  Futura e eventual contratação de empresa(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo em botijão de 13kg e cilindros de 45kg e fornecimento de cascos cheios com 13kg e de 45kg, para atender a demanda das diversas secretarias da Prefeitura de Guaxupé e Convênios firmados com a Prefeitura de Guaxupé/MG, por um Período de 12(doze) meses.
RAZÃO SOCIAL: 





CNPJ: 
ANO DE REFERÊNCIA: 
Ativo Circulante = R$ 0,00
Realizável a Longo Prazo = R$ 0,00
Passivo Circulante = R$ 0,00
Exigível a Longo Prazo = R$ 0,00
Ativo Total = R$ 0,00
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo


ILG = 
         Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
ILC = Ativo Circulante





 ILC = 
          Passivo Circulante
ISG =                              Ativo Total                     .
                        ISG = 

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
PL = R$ 0,00
· ILG = índice de liquidez geral 

· ILC = índice de liquidez corrente 

· ISG = índice de solvência geral 

· AT = ativo total 

· AC = ativo circulante 

· RLP = realizável a longo prazo 

· PC = passivo circulante 

· ELP = exigível a longo prazo 

· PL = patrimônio líquido.

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa.
Cidade), ..........., de ............................... de..........

	Assinatura do Representante Legal da Empresa

Carimbo da empresa
	Assinatura do Contabilista

Carimbo com Indicação de CRC


ANEXO III 
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL
MODALIDADE: PREGÃO Nº 086/2023
FORMA DE REALIZAÇÃO: ELETRÔNICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 275/2023 
LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES.

OBJETO:  Futura e eventual contratação de empresa(s) para fornecimento de gás liquefeito de petróleo em botijão de 13kg e cilindros de 45kg e fornecimento de cascos cheios com 13kg e de 45kg, para atender a demanda das diversas secretarias da Prefeitura de Guaxupé e Convênios firmados com a Prefeitura de Guaxupé/MG, por um Período de 12(doze) meses.
	ITEM
	QTDE
	UNID
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	500
	UM
	GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO BOTIJAO DE 13 KG
	
	
	

	2
	350
	UM
	GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO BOTIJAO DE 45 KG
	
	
	

	3
	50
	UM
	BOTIJAO DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO 13 KG (CASCO COM GÁS)
	
	
	

	4
	40
	UM
	BOTIJAO DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO 45 KG (CASCO COM GÁS)
	
	
	

	
	
	
	VALOR TOTAL GERAL
	
	
	


RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: ENDEREÇO COMPLETO: TELEFONE:

ENDEREÇO ELETRÔNICO

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO: Nome:

Endereço completo:

CPF:                                  RG:                                     Expedida por: Cargo/Função:

DADOS BANCÁRIOS: indicar Banco/Agência/Conta corrente

Prazos de prestação dos serviços: conforme edital

Validade da proposta: mínimo de 60(SESSENTA) dias, contados da abertura da sessão pública estabelecida no edital.

Declaro que nos valores propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação dos serviços objeto da presente licitação, responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação e que os produtos/serviços ofertados estão de acordo com todas as condições, especificações e características previstas no edital e seus anexos.

Local e data
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

Nome, cargo, RG e CP

ANEXO IV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRONICO N.º 086/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 275/2023
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2023

O MUNICÍPIO DE GUAXUPÉ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.º 18.663.401/0001-97, com sede na Av. Conde Ribeiro do Valle, 68, Centro, GUAXUPÉ, MG, neste ato representado pelo (a), Sr. (a) ............................................., brasileiro (a), inscrito (a) no CPF sob nº. ............., e RG nº. ................................, SSP/XX, residente de domiciliado (a) na Rua ............................, n.° ............, ........................, GUAXUPÉ, MG, CEP: 37800-000, considerando o resultado da licitação na modalidade de PREGÃO N.º 086/2023, realizada da forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no Jornal .................... de ...../...../2023, processo administrativo n.º 275/2023, RESOLVE registrar os valores da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133/2021, e em conformidade com as disposições a seguir

1 – DO OBJETO.

1.1 – A presente Ata tem por objeto o fornecimento de gás liquefeito de petróleo em botijão de 13kg e cilindros de 45kg e fornecimento de cascos cheios com 13kg e de 45kg, para atender a demanda das diversas secretarias da Prefeitura de Guaxupé e Convênios firmados com a Prefeitura de Guaxupé/MG, por um Período de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme especificado(s) no no Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão nº. 086/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	EMPRESA:

	CNPJ:

	ENDEREÇO:

	REPRESENTANTE:

	E-MAIL:
TEL.: ( )

	ITENS
	DESCRIÇÃO
	MARCA
	QUANT.
	UNID.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	
	VALOR TOTAL:
	


3 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 – O gerenciamento deste instrumento caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, por intermédio do Agente de Contratação, Sr. ............................................. – PORTARIA Nº. 209 de 18/08/2023.

4 – DO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 – O Fiscal da ata de registro de preços será o servidor abaixo designado:

Servidor Responsável: ....................................

Unidade vinculada: ........................................

Cargo/Função: ...............................................

Matrícula nº.: ................................................

Telefone para contato: .................................

e-mail para contato: .....................................

5 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

5.1 – Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

6 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

6.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, prorrogaveis por igual periodo, a partir da sua publicação, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133, de 2021.

7 – DA REVISÃO E CANCELAMENTO

7.1 - A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

7.2 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor (es).

7.3 - Quando o preço registrado tornar o preço do item superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor (es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

7.4 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.4.1 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

7.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.5.1 - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

7.5.2 - Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.7 - O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO:                                           
7.7.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços;

7.7.2 - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

7.7.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

7.7.4 - Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato ou ata de registro de preços administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

7.8 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.7.1, 7.7.2 e 7.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

7.9 - O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS, por razão de interesse público a pedido do fornecedor.

8 – DAS PENALIDADES                                                                                                                     
8.1 – O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital e na Lei 14.133/2021.

8.2 – É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade.

9 – DA FORMADE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 - O pagamento pela efetiva entrega dos itens, objeto deste instrumento, será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento dos itens, junto com as comprovações de regularidade junto a Fazenda Federal, Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho.

9.1.1 - A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a entrega dos produtos e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

9.1.2 - A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no item 16.1, só iniciar-se-á após a aceitação da entrega dos produtos pela fiscalização do Município de Guaxupé e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.

9.1.3 - Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra legível, em nome do Município de Guaxupé, informando o número de sua conta-corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.

9.1.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Guaxupé.

9.2 - Respeitadas as condições previstas neste instrumento, no caso de eventual atraso no pagamento por culpa do Município de Guaxupé, os valores devidos serão acrescidos de encargos financeiros de acordo com o índice de variação do INPC do mês anterior ao do pagamento “pro rata tempore”, ou por outro índice que venha lhe substituir, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o atraso.

9.3. O Município de Guaxupé, ao efetuar pagamento às pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, está obrigado a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - IR, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, alterada pela Instrução Normativa RFB n. 2145, de 26 de junho de 2023.

9.3.1. Desta forma, a empresa deverá destacar a retenção do IR no corpo do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 2012, alterada pela IN RFB n. 2145, de 26 de junho de 2023, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da administração pública federal.

9.3.2. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados as pessoas jurídicas pelos serviços e produtos elencados no art. 4º da IN RFB nº 1.234, de 2012, alterada pela IN RFB n. 2145, de 26 de junho de 2023. 

9.3.2.1. As empresas amparadas pela isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR, devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob pena de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço.

9.4 - As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 
Ficha: 220 - 02.05.01.10.122.0052.2037.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 258 - 02.05.02.10.301.0210.2039.3.3.90.14.00 - Fonte Recurso: 600

       Ficha: 83 - 02.02.02.04.122.0052.1463.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 85 - 02.02.02.04.122.0052.2010.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 304 - 02.05.03.10.302.0210.2427.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 334 - 02.05.05.10.305.0243.2047.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 353 - 02.05.06.10.122.0052.1016.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 355 - 02.05.06.10.301.0210.1018.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 356 - 02.05.06.10.302.0210.1024.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 360 - 02.05.06.10.305.0243.1020.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 362 - 02.05.07.10.122.1330.1442.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 388 - 02.06.01.08.122.0052.2056.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 456 - 02.06.03.08.244.0128.2237.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 601 - 02.07.02.12.122.0052.2110.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 611 - 02.07.02.12.361.0052.2115.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 630 - 02.07.02.12.365.0052.2489.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 631 - 02.07.02.12.365.0052.2490.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 680 - 02.07.02.12.367.0460.2469.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 738 - 02.08.01.13.392.0052.1053.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 761 - 02.08.02.13.392.0473.2136.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 849 - 02.09.01.15.452.0052.1064.4.4.90.52.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 898 - 02.09.02.15.452.1328.2174.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 1147 - 02.11.01.06.182.1001.2428.3.3.90.14.00 - Fonte Recurso: 500

       Ficha: 1157 - 02.11.02.26.122.0727.2434.3.3.90.30.00 - Fonte Recurso: 500
10 – DAS CONDIÇÕES GERAIS

10.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital 086/2023.

10.2 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 82, § 5º, inciso VI, da Lei 14.133, de 2021.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
GUAXUPÉ / MG, .......... de.......................................... de 2023.
____________________________________

Responsável legal da CONTRATANTE
___________________________________

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:     ________________________________

                                 ________________________________

Av. Conde Ribeiro do Valle,113 – Centro – Guaxupé/MG – CNPJ 18.663.401/0001-97
CEP 37800-000 – Fone (35) 3559 1020 - Site www.guaxupe.mg.gov.br 

